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Resumo:  
 

A fragilidade ambiental enquanto base para Ordenamento do Território no distrito de Mutum-
Paraná relaciona-se à necessidade de melhor equacionar os problemas sócio-ambientais. A área foi 
afetada de forma direta pelo reservatório da UHE de Jirau, com remanejamento, em 2010, da vila de 
Mutum-Paraná. O objetivo do estudo é relativo à fragilidade ambiental e sua contribuição na indicação de 
áreas suscetíveis à erosão em face das trajetórias que se formaram pós empreendimento, marcado por 
dois elementos importantes: o desmatamento e potenciais processos erosivos. O método adotado foi 
proposto por Ross (1994), que baseado no conceito de Ecodinâmica de Tricart (1977), propôs a definição 
das unidades de fragilidade dos ambientes naturais. Quatro classes representaram os graus de 
Fragilidade Potencial e Emergente: Baixa, Média, Alta e Muito Alta. A classe de maior expressão se refere 
à classe 3 – grau de Fragilidade Média, equivalente a 43% da área.  A partir do modelo e técnicas 
utilizadas, alicerçados pela caracterização fisiográficas, a carta síntese de fragilidade constitui importante 
ferramenta para subsidiar o planejamento e o Ordenamento Territorial.  
 
Palavras -Chave: Uso da terra, Ecodinâmica, Planejamento, Ordenamento, Mutum-Paraná. 
 
Analysis of the land use/land cover dynamics and effects no the environmental fragility no the 
Mutum-Paraná district/RO: a contribution to land use planning 
 
 Environmental fragility as a basis for territorial planning, in the Mutum-Paraná district ia relates to nerd for 
better social environmental problems. The área esa affected directly by the jirau uhe reservoir, with 
relocation in 2010 of the Mutum-Paraná Village.  The objetive of this study os related to the environmental 
fragility and  contribution in the indication of susceptible erosion áreas associated to trajetories that were 
formes after undertaking, marked by two important elements: deforestation and potencial erosive 
processes.  The method adopted was proposed by Ross (1994), who based in the concept of 
Ecodynamics of Tricart (1977), proposed the definition of fragility units of natural environments. Were 
represented four degrees classes of potential and emergent fragility: low, medium, high, very high. The 
highest expression class refers to class 3 - degree of medium fragility, equivalent to 43% of the área. 
Based in the used model, techniques and physiographic caracterization, the fragility synthesis map is an 
important tool to support and territorial planning 
 
 Key words: land use/land cover, ecodynamics, planning, Mutum-Paraná 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

O estudo da fragilidade ambiental enquanto base para Ordenamento do Território no 
distrito de Mutum-Paraná está relacionado à necessidade de melhor equacionar os problemas 
sócio-ambientais identificados na área de estudo, pois configura uma região que reflete 
impacto da Usina Hidrelétrica de Jirau no alto rio Madeira. Segundo Cavalcante (2008, 2012), 
três tipologias de impacto podem ser identificados: o impacto especulativo, imediato e 
processual. O primeiro caracteriza a expectativa da sociedade quanto à construção do 
empreendimento, o segundo relaciona-se à execução da obra e o impacto processual define os 
efeitos indiretos e pós-construção. Para as populações diretamente envolvidas a 
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desterritorialização marcada pelo deslocamento compulsório, é o elemento problematizante, 
pois perdurará após o término da obra.  

A área de estudo compreende o distrito de Mutum-Paraná, localizado à oeste do município 
de Porto Velho, Estado de Rondônia. Fica à uma distância de aproximadamente 164 Km da 
Capital Porto Velho (Perímetro Urbano). O distrito teve seus limites definidos no Diário oficial da 
Prefeitura de Porto Velho, nº 173 de 09 de novembro de 1999 (FONSECA, 2005). Devido a 
área ter sido afetada de forma direta pelo reservatório da UHE de Jirau, a vila de Mutum-
Paraná foi remanejada no ano de 2010 para outra área denominada de Nova Mutum-Paraná 
(Cf. Figura 01).  

Os principais conflitos existentes estão entre os agentes territorializadores, aqui definidos 
como madeireiros, pecuaristas, posseiros e população tradicional, que exercem papel relevante 
no processo de desmatamento através da abertura de novas estradas em áreas de floresta 
nativa, justificado pela necessidade social da terra, reflexo do deslocamento difuso das 
populações afetadas (CAVALCANTE, 2008). O uso da terra, tem na criação de gado a causa 
principal da substituição de florestas por pastagens, cujo cenário sugere problemas 
relacionados à erosão do solo (NUNES et al., 2015). 

Neste contexto, o objetivo do estudo foi o de identificar o grau de fragilidade ambiental e 
sua contribuição na indicação de áreas suscetíveis à erosão em face das trajetórias que se 
formaram pós empreendimento, marcado por dois elementos importantes: o desmatamento e 
potenciais processos erosivos maximizantes da fragilidade ambiental. A erosão acelerada cria 
problemas não só na agricultura, com perda gradual da capacidade produtiva, mas na 
qualidade e manejo dos recursos hídricos impactados pelo aporte sedimentar de suas bacias 
hidrográficas (WATANABE, et al., 2018). Para um melhor entendimento do padrão de 
fragilidade ambiental da área, foram mapeadas áreas de modo a identificar seu nível de 
susceptibilidade ao fenômeno erosivo, para a partir daí, propor o planejamento para utilização 
dos recursos naturais e, ao mesmo tempo, distinguir áreas onde os riscos de erosão são mais 
baixos ou mais altos com vistas a subsidiar ações tecnicamente mais adequadas a essas 
condições (BERTROL, 1997; SPORL, 2001; NUNES, 2004; CHECCHIA, 2005; PEREIRA, 
2002). 

 
Figura 1: Cartograma de Localização da área de estudo 
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2. MATERIAIS E MÉTODOS 
 

O método de análise da Fragilidade Ambiental foi proposto por Ross (1994) que, baseado 
no conceito de Ecodinâmica de Tricart (1977), propôs a definição das unidades de fragilidade 
dos ambientes naturais a partir da dinâmica integrada dos componentes do meio físico: Solo, 
Vegetação, Relevo, Clima e Uso e Cobertura da Terra. Para cada componente foram 
estabelecidos graus de fragilidade (pesos) gerando uma combinação de números que se refere 
ao grau de fragilidade ambiental definido. O produto final é a Carta de Fragilidade Ambiental a 
partir de cenários que refletem o grau de fragilidade potencial e emergente do ambiente natural 
(Cf. Figura 02).  O banco de dados utilizado para aplicação do método foi extraído do Plano 
Agroflorestal de Rondônia – PLANAFLORO, com escala de 1:250.000 (RONDÔNIA, 2001).  

Para a componente Uso e Cobertura da Terra, a qual reflete a interferência antrópica para 
estabelecimento da fragilidade emergente, foram necessárias atividades de campo e aplicação 
do método de Brasil (2006). Para obter estes dados foi utilizado formulário para identificação 
destes usos com base em Nunes (2011), cujos pontos foram georreferenciados com intervalos 
de 5km, com registro das tipologias de uso por meio das coordenadas geográficas e 
documentário fotográfico. Esses dados foram plotados em imagem LandSat 5 TM – 3R 4G 5B, 
fornecidas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE e trabalhadas em ambiente 
SIG por meio do software ArcGis 8.3. A tabulação dos dados com a carta de Uso e Cobertura 
da Terra do Distrito de Mutum-Paraná, uma vez confeccionada foi incorporada na aplicação 
final dos índices de fragilidade da área.  

 
Figura 2: Fluxograma Metodológico 

Elaborado pelos autores 

 

Realizamos sobreposição ponderada a partir do módulo Model do software Arc Gis 8.3 
para gerar o mapa-síntese de fragilidade ambiental, onde são atribuídos pesos em 
percentagem a cada informação base, e as classes (graus de fragilidade ou proteção) dos 
mapas são reclassificados para uma escala de 1 a 5 de acordo com o grau de fragilidade. Os 
resultados desta sistematização foram elaborados da seguinte forma: 
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• Índice de dissecação do relevo – categorias hierárquicas de baixa (2) a muito alta (5) 

• Solos – classes de fragilidade baixa (2) a muito alta (5) 

• Cobertura vegetal – graus de proteção muito alto (1) a muito baixo/nulo (5) 

• Pluviosidade- categorias hierárquicas muito baixa (1) a baixa (2) 
 

Foi estabelecida classificação da fragilidade por meio da correlação entre estes quatro 
planos mencionados. A primeira componente ou variável correlacionada refere-se ao relevo, a 
segunda ao solo, a terceira a cobertura vegetal somada ao uso e cobertura da terra e a quarta, 
a pluviosidade. Para exemplificar, temos o conjunto numérico formado a partir da interação 
entre os dígitos – 2222. Tem-se para essa unidade uma baixa fragilidade que reflete ambientes 
naturais com estabilidade em relação à susceptibilidade à erosão hídrica, representada por 
relevo de dissecação baixa (2), solos de fraca erodibilidade (apresenta resistência ao 
intemperismo físico) (2), apresentam cobertura vegetal densa (2) e, uma situação pluviométrica 
regular com volumes próximos de 1000 mm/ano (2). Oposta à essa combinação pode-se 
exemplificar a Unidade da combinação 5555 que apresenta ambientes com alta 
susceptibilidade à erosão, nesse caso representado por uma área com relevo fortemente 
dissecado (5), com solos muito frágeis aos processos erosivos (5) e desprovidos da cobertura 
vegetal (5) e ainda com situações pluviométricas com distribuição irregular e volumes 
superiores a 2.500mm/ano (5). (ROSS, 1990 e 1994). 

 
Os graus de fragilidade média a muito alta identificam áreas com diferentes graus de 

instabilidade, demonstrando  aquelas que foram poupadas da ação humana e permanecem em 
estado de equilíbrio dinâmico; e as áreas que sofreram alteração deste equilíbrio são 
consideradas de risco e de desequilíbrio morfodinâmicos emergentes (ROSS, 1994; CREPANI 
et al., 2001).  

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
3.1 Caracterização fisiográficas e graus de fragilidade 
3.1.1 Geomorfologia  

 
No desenvolvimento da carta de Fragilidade Potencial Natural, a geomorfologia e seus 

índices de dissecação constituem importante variável, pois a intensidade de dissecação 

topográfica é o primeiro indicador da fragilidade potencial que o ambiente natural apresenta 

(ROSS, 1990; SANTOS, 2007; CASSETI, 1991). A influência do relevo no processo de erosão 

é consequência de sua morfologia e morfometria. A morfologia é a descrição do terreno com 

sua aparência, e a morfometria é o aspecto quantitativo do relevo como sua declividade e 

dissecação (CREPANI et al., 2001). Os dados morfométricos e o índice de dissecação foram 

obtidos por meio dos dados de Rondônia (2001) em escala 1: 250.000 e Brasil (1978) em 

escala de 1:1.000.000. A partir da matriz de dissecação do relevo foram estabelecidas 

categorias da mesma na área de estudo a qual apresentou classes morfológicas e 

morfométricas que variaram de muito baixa a alta, conforme observado no Quadro 01.  
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Quadro 1: Classes de Dissecação do Relevo do distrito de Mutum-Paraná 

 
Fonte: Adaptado de Ross (1994); Rondônia (2001 e Imagem SRTM (2000) 
Organizado pelos autores 

 
 
 

3.1.2 Solos 
 

Para análise da fragilidade natural pedológica, considerou-se o grau de maturidade e 
textura dos solos, além das características litológicas que  indicaram sua origem. No quadro 
02, tem-se a classificação dos graus de fragilidade para a variável Solos. 

 
Quadro 2: Classes de Fragilidade dos Solos do Distrito de Mutum-Paraná 

 
Fonte: Adaptado de Ross (1994), Rondônia (2001). 
Organizado pelos autores 
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3.1.3. Uso e Cobertura da Terra 
 

A variável Uso e Cobertura da Terra até 2001 indicava condição de estabilidade do 
sistema, visto que as taxas de desmatamento eram baixas ou inexistentes. Essa condição foi 
alterada a partir de 2001, em face do avanço no desflorestamento e a consequente 
implementação de atividades antrópicas na áreas (Cf.: Figura 3), configurando condição de 
instabilidade ambiental e quebra no equilíbrio dinâmico que já em 2006 apresentou índice de 
desmatamento expressivo e que por conseguinte, caracterizando um ambiente potencialmente 
instável (TRICART,1977).   

 
Figura 3: Avanço das atividades Econômicas no povoado de União Bandeirante, circunscrito à área de 

estudo. 

Fonte: Cavalcante (2008). 

 

Em apenas cinco anos, boa parte da vegetação originária foi substituída por outros usos 
da terra (Cf.: Figura 3) (CABRAL, 2007; CAVALCANTE, 2008).  

Na figura 4 foram definidas sete categorias de uso e cobertura da terra com base nos 
dados de campo: pecuária extensiva, área de mineração, floresta, cultura permanente, 
extrativismo vegetal, sistema silvipastoril, sistema agroflorestal e desmatamento recente, foi 
possível  diferenciar o grau de proteção do solo que cada uma delas possibilitaria. 
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Figura 4: Cartograma de Uso da Terra do Distrito de Mutum-Paraná 

Organizado pelos autores 

 
No Quadro 03 temos os índices de fragilidades aplicados ao grau de proteção do tipo de 

uso e cobertura da terra para a área de estudo.  
 

Quadro 3: Vegetação e Uso da terra do Distrito de Mutum-Paraná 

 
Fonte: Adaptado de Ross (1994), Rondônia (2001), Dados de Campo (2010) 
Organizado pelos autores 
 
 

 
 
 
 
3.1.4 Clima 
 

As águas pluviais constituem fator decisivo para processo de intemperização das 
rochas e solos, bem como de aceleração dos processos erosivos, por meio do escoamento 
superficial e lixiviação dos solos. Para análise e hierarquização dos dados pluviométricos, 
foram levantadas séries de dados mensais, disponíveis pela Agência Nacional das Águas – 
ANA, a partir de 1984 a 2004. Os meses mais chuvosos compreendem janeiro, março e 
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fevereiro, enquanto que os meses mais secos estão entre junho e agosto, como pode ser 
observado na Figura 5. 

 

 
Figura 5:Índices Pluviométricos – Média Mensal Anual (1984 a 2004). 

  Fonte: Disponível em www.ana.gov.br acessado em 2008. 
Organizado pelos autores 

 
Por meio destes dados foi possível a hierarquização do grau de fragilidade 

pluviométrica da área de estudo. De acordo com Crepani et al. (2001), é preciso relacionar os 
dados de pluviosidade média anual com a duração do período chuvoso, que no caso da área 
de estudo, apresenta nove meses, cuja duração define a intensidade pluviométrica da região. 
Os dados com os graus de fragilidade relacionados à susceptibilidade da intensidade 
pluviométrica estão organizados no Quadro 4. 
 

Quadro 4: Hierarquia da fragilidade pluviométrica do Distrito de Mutum-Paraná 

 
Fonte: Adaptado de Ross (1994), Rondônia (2001). 

 
 

4. Caracterização da Fragilidade Ambiental 
 

A partir da combinação dos dígitos, referentes aos índices aplicados inicialmente a 
cada variável , foram obtidos como resultado para a área de estudo quatro graus diferenciados 
de fragilidade: baixa, média, alta e muito alta, havendo predomínio da classe média. As classes 
de fragilidade foram distribuídas da seguinte forma conforme Quadro 5: 

 
 
 
 
 
 
 

http://www.ana.gov.br/
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Quadro 5: Graus de Fragilidade Ambiental do Distrito de Mutum-Paraná 
 

Grau de Fragilidade do 
Ambiente 

Porcentagem 

Fragilidade Potencial baixa 
Representa 19% da área total apresentou os seguintes 
índices: 2222, 1222, 3222 e 5222. 

Fragilidade potencial 
média 

Representa 43% da área total apresentou os seguintes 
índices: 3242, 2352, 2342 e 2252. 

Fragilidade potencial alta 
Representa 26% da área total apresentou os índices: 
1542, 2452, 5522 e 2542. 

Fragilidade potencial muito 
alta 

Representa uma pequena porção 12% da área total, 
apresentou os seguintes índices: 5552 e 5242. 

      Fonte: Organizado pelos autores 

 
 
A partir desse cruzamento, foi realizada a sobreposição com o mapa de Uso e Cobertura 

Vegetal e de Uso da Terra, obtendo, assim, a Carta-Síntese de Fragilidade Potencial dos 
Ambientes Naturais e Antropizados (Cf. Figura 6). 

 
 

 
Figura 6: Cartograma de Fragilidade Ambiental do Distrito de Mutum-Paraná 

Fonte: Rondônia (2001) e dados de campo (2010). Elaborado pelos autores. 

 
 

Foram organizados quatro classes representando os graus de fragilidade potencial e 
emergente (Baixo, Médio, Alta e Muito Alta). A classe de maior expressão se refere à classe 3 
– grau de fragilidade média, sendo o equivalente a 43% da área.  A generalização do grau de 
fragilidade Média é explicada a partir da ponderação feita pelas categorias morfométricas baixa 
e média e das classes de fragilidade de solos alta, representado na área pelos Neossolos 
(Quartzarênicos e Litólicos), Latossolos e Latossolos de textura Média, além da associação e 
da Classe de Cobertura Vegetal com proteção aos solos alta e muito alta. Aliado a isso, essa 
Unidade possui relevos planos suaves ondulados e dissecação fraca a média; solos com alto 
grau de susceptibilidade a erosão como os Neossolos Quartzarênicos e Litólicos 
contrabalança, contudo, por haver uma cobertura vegetal original (RONDÔNIA, 2001). 
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A Classe 4 – grau de Fragilidade Alta - dispõe de uma distribuição espacial de 26%. Esta 
classe apresentou três unidades ecodinâmicas instáveis com grau de instabilidade potencial 
emergente alta. A primeira unidade apresentou relevo medianamente dissecados e solos de 
Alta fragilidade como os Neossolos. Esta unidade está associada a Uso Antrópico que indica 
baixa proteção aos solos. A segunda Unidade está localizada no centro-oeste do Distrito, onde 
estão às planícies aluviais com depressões e terraços fluviais e solos do tipo Gleissolos de 
textura média, com características de Terraços Fluviais Pleistocênicos de sedimentos pouco 
selecionados constituídos por cascalho, areia e argila, relativos às áreas situadas acima do 
nível médio das águas dos rios atuais, nesta não há uso antrópico, porém suas características 
potenciais apresentaram fragilidade Alta (RONDÔNIA, 2001). 

A terceira unidade é de relevo bastante dissecado onde apresenta controle estrutural 
denudacional com agrupamentos de morros e colinas. Também é constituída de solos como 
areias quartizosas (neossolo), e não apresenta áreas antropizadas. Suas variáveis (Potencial) 
justificam sua classificação como de fragilidade alta. 

A Classe 2 – grau de Fragilidade Baixa - compreende 19% de toda área de estudo. A 
mesma corresponde as áreas consideradas como estáveis e com grau de instabilidade 
potencial baixa, pois é disposta em áreas de solos resistentes a erosão. Outro fator que a 
classifica como de baixa fragilidade é ainda, a presença da cobertura vegetal original. Porém, 
parte desta área, apresenta relevo ondulado a forte ondulado com índice de dissecação que 
varia de média a alta. Portanto, em sendo potencializadas as atividades antrópicas como é a 
tendência da área, o equilíbrio dinâmico natural preservado tende a se quebrar.  

A classe 5 – grau de Fragilidade Muito Alta – é classificada como uma Unidade 
Ecodinâmica Instável com grau de instabilidade emergente muito forte. Representa 12% da 
área circunscrita a intenso uso antrópico para a agricultura, pecuária ou simplesmente áreas 
desmatadas. É concentrada na porção norte, oeste e leste em terrenos de planícies aluviais 
com relevo plano e com gleissolos de textura média. Outro local que apresenta alta fragilidade 
é a unidade estrutural com relevo ondulado a forte ondulado e coberto por neossolos e 
podzóis, onde o uso da terra é de exploração mineral.  

 
5. Planejamento Ambiental e a Fragilidade do Ambiente 

Para melhor exemplificar as contradições de uso nessa área em relação ao Zoneamento 
Sócio Econômico e Ecológico de Rondônia – ZSEE/RO, dividimos a área de estudo em alguns 
setores que destacamos como Setor 1, 2, 3 e 4 para que pudessem representar o quanto a 
dinâmica social ignora as diretrizes do Zoneamento, causando problemas de ordem ecológica 
e fundiária. No Setor 1, a atividade da pecuária sendo a de maior expressão de uso e a 
agricultura mecanizada em grandes extensões de terras, contrapõe-se as diretrizes do 
Zoneamento referente a Subzona 2.2, cuja diretriz é de conservá-la e destiná-la a criação de 
áreas protegidas, onde a ocupação humana e atividades econômicas não devem ser 
estimuladas. Porém, verifica-se que a pecuária e agricultura mecanizada ganham força nesta 
Subzona, com o agravante de que pela análise de Fragilidade Ambiental mapeada, a área foi 
classificada como de Alta a Muito Alta fragilidade (Cf. figura 7). Os dados de aptidão agrícola, 
também indicaram ser esta Zona inviável ou inapta para o uso agrícola, sendo mais adequada 
para conservação ou preservação da fauna e da flora (RONDÔNIA, 2001, BENITEZ,2002).  

 

 
Figura 7: Zoneamento, Aptidão Agrícola e Grau de Fragilidade Ambiental do distrito de Mutum-Paraná. Fonte: 
Rondônia (2001) e campo. 
Fonte: Elaborado pelos autores 
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 Três explicações podem ser levantadas para as trajetórias de uso e expansão da 
pecuária na área de estudo. A primeira é a disponibilidade de terras baratas; a segunda são as 
forças do mercado de carne bovina, que se concentram em ganhar o mercado internacional. A 
Terceira é que a criação de gado na área de estudo, caracteriza-se pela pecuária extensiva e, 
neste modelo, não se utiliza a alta tecnologia e os custos são baixos, tornando-se um modelo 
econômico tecnicamente mais viável para o pecuarista (MAGULIS, 2003). O problema deste 
uso relacionado ao meio ambiente é que apesar de ser mais “rentável”, causa mudanças 
bruscas nos regimes hidrológicos e no microclima a partir do desmatamento, que por sua vez, 
causa o assoreamento de rios e igarapés e pequenos ravinamentos a partir do pisoteio do 
gado, como podemos verificar na área de estudo conforme figura 8 (HECHT, 1993). 
 

 
Figura 8: Desmatamento e assoreamento de rios no Distrito de Mutum-Paraná 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 
No Setor 2 destaca-se a Subzona 2.1. A indicação desta área é de conservação dos 

recursos naturais, passíveis de uso sob manejo sustentável. Nesta, produtores originados do 
centro e sul do Estado, formaram em 2001, a vila de União Bandeirante. Esta vila se expandiu 
entre seis anos ao sul e leste do Distrito causando irregularidades e fortes danos ambientais, 
tanto que, o Ministério Público tomou como medida, embargar a região paralisando todas as 
atividades econômicas existentes. Porém, esta decisão resultou em conflitos, a exemplo da 
manifestação na BR-364 em 2004, que foi bloqueada, com o objetivo de chamar atenção das 
autoridades para a solução do problema de ocupação (Cf. figura 9). 
 

 
Figura 9: Manifestantes colonos de União Bandeirantes; 

   Fonte: Cavalcante, 2008 

 

 Os problemas de ordem ambiental definem o ciclo de desmatamento que funcionam da 
seguinte forma: (A) exploração madeireira, (B) substituição da floresta por pastagem e 
agricultura ou apenas pastagem e (C) avanço destes usos sobre áreas destinadas a 
conservação a exemplo da Reserva Indígena Karipuna (Subzona 3.3), onde a resolução do 
CONAMA, além do zoneamento, proíbe qualquer tipo de uso (CONAMA, 13/1990; 
SCHNEIDER, 2000).  
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Esta mesma área apresenta nos dados de aptidão agrícola, uso restrito para lavouras e 
regular para pastagem plantada, recomendável apenas com médios a altos níveis tecnológicos, 
o que sugere três situações: a primeira se refere à incompatibilidade destes dados com o 
Zoneamento. A segunda está na forma de uso consolidada e irregular e, a terceira, caracteriza-
se pela fragilidade caracterizada no ambiente, aqui classificada entre Média a Alta 
(RONDÔNIA, 2001). 

 No Setor 3, parte norte do Distrito, está localizada a Mineração São Lourenço. A 
Subzona estabelecida também é a 2.1. A fragilidade desta área com a cobertura vegetal é 
Média. Porém, com a exploração mineral é classificada como de Alta Fragilidade. Os impactos 
causados pela extração da cassiterita estão relacionados ao desmatamento, a alteração 
geomorfológica e a poluição física dos cursos d’água para produzir alagamentos necessários à 
atividade de exploração.  

Essa exploração ocorre em jazidas do tipo aluvional primária intemperizada, ou seja, é 
feita por meio de lavra aluvionar. A extração de cassiterita, feita a céu aberto, gera um 
processo de lavra mecânica, onde se utiliza vários equipamentos, cujo tráfego altera 
sensivelmente os atributos do solo que vai ser minerado. Os impactos diretos no solo e no 
subsolo também são causados pelas escavações, pelos depósitos de materiais estéreis e 
rejeitos, pelas estradas de acesso, pela imposição de superfícies diferentes do relevo original, 
tal como a eliminação de picos e serras. Nesta área as consequências são definitivas, pois 
ocorre a destruição de bancos genéticos (degradação dos solos), alterações climáticas e dos 
ciclos hidrológicos em escala pontual (LONGO, 2005). 

Observa-se que os usos da terra, independente de onde estejam localizadas, sendo em 
áreas de fragilidade ou de Zoneamento que estabelece diretrizes para preservação, depende 
muito dos interesses políticos e econômicos. Pois neste caso, é evidente que a exploração de 
jazidas minerais, torna-se necessária quando incrementa tais interesses, principalmente num 
país em desenvolvimento onde a exploração mineral é uma das opções de investimento 
econômico, embora de baixa agregação de valor.  

           No Setor 4 a Subzona identificada é a 1.2, tipificando a área como de uso 
agropecuário e florestal, embora com acelerado processo de expansão. O grau de fragilidade 
varia de Média a Alta com tendência ao aumento, cujo impacto da Hidrelétrica de Jirau foi 
direto.  

Os impactos gerados pelas hidrelétricas no Rio Madeira, segundo Cavalcante (2008), 
denominados nessa área como especulativos, os quais ocorrem anteriores a implantação das 
hidrelétricas. Neste estágio há uma expectativa da sociedade quanto a sua construção e as 
possibilidades de geração de emprego, desenvolvimento e investimento na construção civil, 
mas também ocasionam preocupações e inseguranças referentes aos danos ambientais e ao 
próprio futuro dos que foram desterritorializados.  

Quando se tem a realização da construção das hidrelétricas ou sua materialização, o 
processo passa a ser imediato. Neste estágio a materialização é o principal requisito para que 
ele ocorra. E, nesse caso, o primeiro passo foi o deslocamento populacional dos atingidos com 
a formação do lago, descaracterizando toda vila de Mutum-Paraná, agora antiga sede distrital, 
já que a população foi remanejada. Os danos causados foram a perda de áreas de várzea, 
danos ao patrimônio histórico e cultural com a submersão de partes da Estrada de Ferro 
Madeira Mamoré e restrição de algumas atividades existentes como o garimpo e a pesca 
(CAVALCANTE, op. cit; NUNES, 2004; CABRAL, 2007). 

Com o desenvolvimento do empreendimento Hidrelétrico, os impactos que ocorreram 
foram desencadeados e geraram conflitos, alguns já existentes na área. Dentre os quais as 
pressões em áreas destinadas à conservação, como na área indígena Karipuna. Verifica-se 
também que há um esvaziamento populacional das áreas circunscritas ao alagamento, 
agravando a crise socioambiental já existente  antes mesmo da implantação das hidrelétricas, 
ocorrendo devido as mudanças tecnológicas no campo que provocaram a expansão da 
fronteira interna de Rondônia, particularmente no Distrito de Mutum-Paraná.  
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6.  CONCLUSÕES 

 

A partir do modelo e das técnicas utilizadas, alicerçados pela caracterização fisiográficas, 
a carta síntese de fragilidade passa a constituir importante ferramenta para subsidiar o 
planejamento e o Ordenamento Territorial no Distrito de Mutum-Paraná. Apesar de o 
Zoneamento já existir é importante demonstrar para a sociedade e o para o poder público o alto 
grau de fragilidade e os problemas que tem sido gerados pelas novas dinâmicas de ocupação 
da área. Isso se traduz em futuros desafios tanto para a população rural que enfrentará em 
áreas agricultáveis processos erosivos que já constituem uma realidade e para os gestores 
públicos.  

A fragilidade da área de estudo é o resultado de problemas recorrentes, entre os quais 
destacam-se: a fragilidade potencial do ambiente, o desmatamento desordenado, o avanço da 
pecuária em solos caracterizados como vulneráveis e o avanço antrópico em áreas de 
Unidades de Conservação e o consequente conflito social pela posse de terra. Atualmente a 
área de estudo indica alta fragilidade ambiental e as atividades desenvolvidas têm promovido 
diversos impactos negativos, resultando em degradação ambiental e redução da qualidade de 
vida da população local. Destaque-se ainda que o uso da terra em parte expressiva do distrito 
de Mutum-Paraná ao ser confrontada com o Zoneamento Sócio Econômico e Ecológico 
(ZSEE), demonstrou incongruências no seu uso, indicando a urgência nas ações de 
fiscalização e possível pauta política de cunho mitigador.  

Os dados do ZSEE indicaram que, na área de União bandeirante as terras são inaptas 
para o uso agropecuário e que, os usos já existentes na região devem ser mantidos, mas sem 
expansão, ocorre que ao contrário do que indica o instrumento de ordenamento, constatou-se a 
expansão da substituição da floresta por pasto cujo avanço agora segue em direção das áreas 
de proteção ambiental diplomadas.   
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